
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2099746 - PR (2023/0349183-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : C2 LOCADORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : ODACYR CARLOS PRIGOL - PR014451

FERNANDO MUNHOZ MACHADO PRIGOL - PR089692
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PERSE. APRECIAÇÃO 
DO TEMA PELA CORTE DE ORIGEM COM ESTEIO EM NORMA 
INFRALEGAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Apesar de o recorrente ter indicado violação de norma infraconstitucional, a 
argumentação do decisum está embasada na análise e interpretação da Portaria 
ME 7.163/2021, norma de caráter infralegal cuja violação não pode ser 
aferida por meio de recurso especial.
3. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual 
ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza 
eminentemente constitucional. Precedentes.
4. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Precedente. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA42823119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/08/2024 18:46:13
Código de Controle do Documento: 918c87e6-68b5-47f5-be26-8d8e47792414



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2099746 - PR (2023/0349183-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : C2 LOCADORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : ODACYR CARLOS PRIGOL - PR014451

FERNANDO MUNHOZ MACHADO PRIGOL - PR089692
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PERSE. APRECIAÇÃO 
DO TEMA PELA CORTE DE ORIGEM COM ESTEIO EM NORMA 
INFRALEGAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Apesar de o recorrente ter indicado violação de norma infraconstitucional, a 
argumentação do decisum está embasada na análise e interpretação da Portaria 
ME 7.163/2021, norma de caráter infralegal cuja violação não pode ser 
aferida por meio de recurso especial.
3. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual 
ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza 
eminentemente constitucional. Precedentes.
4. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Precedente. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 331):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante alega que o Acórdão proferido pelo Tribunal a quo apreciou a 

controvérsia especificamente sob o enfoque da legislação federal, de modo que a menção 

à Portaria não pode ser utilizada como meio para obstaculizar o acesso da Agravante à 

justiça.

Afirma, ainda, que não se está discutindo, neste recurso, violações a dispositivos 

constitucionais, mas sim a leis federais, que constituem o cerne da controvérsia no 

Recurso Especial interposto.

Por fim, sustenta que a análise de cabimento do Recurso Especial por divergência 

jurisprudencial (alínea “c”) constitui hipótese autônoma de admissibilidade em relação à 

alínea “a” do mesmo artigo.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

280/STF.

Ocorre que a Corte de origem assentou compreensão segundo a qual o direito 
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à redução a zero das alíquotas de PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, pelo prazo de 60 meses, 

conforme o artigo 4º da Lei nº 14.148/2021, é inviável porque a portaria ME nº 7.163, de 

2021 não ampara a tutela jurisdicional.

Destaca-se do acórdão prolatado pela Corte de Origem: (fls. 214/215)
"Assim, consideradas em conjunto as leis nºs 14.148, de 2021 e11.771, de 2008, e a Portaria 
ME nº 7.163, de 2021, conclui-se que o impetrante, por não cadastrado até a data da 
publicação da primeira lei no Ministério do Turismo, não se enquadra como beneficiário do 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos ('Perse').
[...]
Como visto, a Portaria ME nº 7.163, de 2021, não estabelece, como sustentou o impetrante, 
nenhuma "exigência não prevista em lei", limitando-se a detalhar e esclarecer exatamente 
aquilo que já estava indicado no artigo 2º,inc. IV e §2 da Lei nº 14.148, de 2021 e artigo 21, 
parágrafo único, inc. I da Lei nº 11.771, de 2008."
 
 

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial por ter o acórdão 

recorrido resolvido a controvérsia com fundamento na Portaria ME 7.163/2021, cuja 

violação não pode ser aferida por meio de recurso especial.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PERSE. BENEFÍCIO FISCAL PARA O SETOR TURÍSTICO. 
EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO PRÉVIA NO CADASTUR. PREVISÃO NA PORTARIA 
ME 7.163/2021. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2º E 4º DA LEI N. 
14.118/2021 E 21, § 1º, I, DA LEI N. 11.771/2008. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULAS 
N. 283 E 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE ESPÉCIE NORMATIVA INFRALEGAL. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 518/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência do STJ possui a firme orientação de que o conteúdo normativo 
previsto no art. 97 do CTN possui natureza constitucional, o que impede a apreciação pelo 
STJ, sob pena de usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal Federal.
IV - O tribunal a quo assentou a legitimidade da exigência prevista na Portaria ME 
7.163/2021, não excedendo o poder regulamentar ao exigir a inscrição prévia no 
CADASTUR. tendo em vista o objetivo do programa, decorrente da política tributária 
do Poder Executivo, qual seja, auxiliar o setor de eventos duramente atingido pela 
pandemia.
V - Nas razões recursais, tal fundamentação não foi impugnada, limitando-se a Recorrente a 
alegar, apenas genericamente, que a exigência prevista na portaria ministerial extrapola os 
limites legais. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a 
parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
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apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. 
Incidência, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284/STF.
VI - A tese defendida pela Recorrente de que a Portaria ME 7.163/2021 extrapolou os 
limites das normas instituidora do benefício não é extraída dos arts. 2 e 4º da Lei n. 
14.148/2021 e 21 § 1º, I, da Lei n. 11.771, de 2008, de modo que a revisão do acórdão 
recorrido, para acolher a pretensão recursal, demandaria, necessariamente a 
interpretação da espécie normativa infralegal.
VII - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, deve 
ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem 
como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do 
Superior Tribunal de Justiça.
VIII - É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.103.122/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/4/2024 - sem grifos no original)

 

No que concerne à alegada violação do art. 97 do CTN, tem-se que este 

dispositivo reproduz o princípio da legalidade tributária, norma prevista no art. 150, 

inciso I, da Constituição da República, tratando de limitação ao poder de tributar. Nesse 

aspecto, é assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que não pode ser examinada 

eventual ofensa do referido dispositivo legal em sede de recurso especial, sob pena de 

invasão da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal (art. 102, inciso III, da 

CF/88).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO E 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em suposta violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 
havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
3. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como violados não contêm 
comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar a validade dos 
fundamentos do acórdão recorrido.
4. O acórdão recorrido é fundado em análise da legislação local e em fundamentos 
constitucionais, bem como as próprias razões do recurso especial pretendem verificar a 
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validade da legislação local (Lei distrital 1.254/96) em face da CRFB/88 e do entendimento 
emanado pelo STF no RE 598.677/RS, de modo que sua apreciação é de competência do 
STF, nos termos do art. 102, III, "d", CF, sendo incabível a interposição de recurso especial.
5. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao art. 
97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema 
Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o princípio constitucional da legalidade 
tributária, matéria de natureza eminentemente constitucional.Precedentes.
6. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.110.578/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 
8º, § 4º, DA LEI COMPLEMENTAR N. 87/96. MATÉRIA DECIDIDA A PARTIR DO 
DIREITO ESTADUAL. SÚMULA N. 280 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quanto à suposta ofensa ao princípio da legalidade, cumpre reiterar que a via do recurso 
especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não 
se presta à análise da alegação de ofensa a princípios ou dispositivos da Constituição da 
República.
2. "Esta Corte Superior entende que a discussão relativa à observância do princípio da 
legalidade tributária, reproduzido no art. 97 do CTN, possui natureza eminentemente 
constitucional, a ser analisada em sede de recurso extraordinário." (AgInt no REsp n. 
2.091.769/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 19/4/2024; grifei.) 3. No mais, o acórdão recorrido decidiu a matéria a partir da 
interpretação de dispositivos de direito estadual (Portarias CAT n. 113/2014 e CAT n. 
34/2018). Nesse contexto, mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 280 do STF: "[p]or ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice processual impendido 
conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a 
análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do tema.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.339.402/SP, Rel. Min. Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

Por fim, quanto à divergência jurisprudencial, é entendimento desta Corte 

Superior de Justiça que a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 

sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese.

Nesse mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
CONDUTA ILÍCITA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO. ACÓRDÃO QUE 
DECIDIU COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA A ANÁLISE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
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COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM RAZOÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É incabível recurso especial interposto contra acórdão que decide a controvérsia a partir 
de fundamento exclusivamente constitucional, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ). No caso, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi realizado o 
devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos.
4. Rever conclusão do Tribunal a quo quanto à fixação de compensação por danos morais 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.877.904/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.099.746 / PR
Número Registro: 2023/0349183-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50534119820224047000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C2 LOCADORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : ODACYR CARLOS PRIGOL - PR014451

FERNANDO MUNHOZ MACHADO PRIGOL - PR089692
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C2 LOCADORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : ODACYR CARLOS PRIGOL - PR014451

FERNANDO MUNHOZ MACHADO PRIGOL - PR089692
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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